
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488798 - GO (2023/0384127-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DEYNER ROBERTO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

  
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES ANTERIORMENTE 
IMPOSTAS. SUSPENSÃO CAUTELAR. INTIMAÇÃO PARA OUVIDA 
DO APENADO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.  
1. Esta Corte firmou o entendimento de que a prática de outra infração penal 
durante o período de prova do livramento condicional autoriza a suspensão 
cautelar do referido benefício, nos termos do art. 145 da Lei de Execução 
Penal, sendo desnecessária a prévia ouvida do reeducando, o que ocorrerá 
apenas na sua revogação definitiva, em audiência de justificação, a teor do art. 
86 do Código Penal
2 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

  
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES ANTERIORMENTE 
IMPOSTAS. SUSPENSÃO CAUTELAR. INTIMAÇÃO PARA OUVIDA 
DO APENADO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.  
1. Esta Corte firmou o entendimento de que a prática de outra infração penal 
durante o período de prova do livramento condicional autoriza a suspensão 
cautelar do referido benefício, nos termos do art. 145 da Lei de Execução 
Penal, sendo desnecessária a prévia ouvida do reeducando, o que ocorrerá 
apenas na sua revogação definitiva, em audiência de justificação, a teor do art. 
86 do Código Penal
2 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de DEYNER ROBERTO 
ALVES DA SILVA, em face de decisão, por mim proferida, em que conheci do agravo para não 
conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 1520-1522).

Nas razões recusais, a parte agravante alega, em suma, que a matéria foi devidamente 
prequestionada.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 
crivo do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o  condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Esta Corte firmou o entendimento de que a prática de outra infração penal durante o 
período de prova do livramento condicional autoriza a suspensão cautelar do referido benefício, 
nos termos do art. 145 da LEP, sendo desnecessária a prévia ouvida do reeducando, o que 
ocorrerá apenas na sua revogação definitiva, em audiência de justificação, a teor do art. 86 do 
Código Penal. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE IMPOSTAS. SUSPENSÃO CAUTELAR. PRISÃO 
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DECRETADA. RECORRENTE NÃO ENCONTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O descumprimento das condições impostas por ocasião do livramento condicional 
autoriza a suspensão cautelar do benefício, situação transitória, de natureza cautelar, 
que não exige prévia oitiva do liberado.
2. Descumpridas as obrigações impostas em audiência admonitória e estando o 
apenado em local incerto e não sabido, presente a cautelaridade necessária à 
decretação da custódia.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 739.980/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
 
"EXECUÇÃO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME 
DURANTE O PERÍODO DE PROVA. SUSPENSÃO CAUTELAR DO 
BENEFÍCIO. INTIMAÇÃO PARA OUVIDA DO APENADO. 
DESNECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que a prática de outra infração penal durante 
o período de prova do livramento condicional autoriza a suspensão cautelar do 
referido benefício, nos termos do art. 145 da LEP, sendo desnecessária a prévia 
ouvida do reeducando, o que ocorrerá apenas na sua revogação definitiva, em 
audiência de justificação, a teor do art. 86 do Código Penal. Precedentes.
2. No caso, a decisão impugnada encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de suspensão do benefício, uma vez que o apenado "não soube usufruir 
da maneira adequada" da benesse concedida, "vindo a cometer novo delito".
3. Recurso ordinário em habeas corpus não provido."
(RHC n. 61.626/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
24/11/2015, DJe de 1/12/2015.)

 
No caso, a decisão impugnada encontra-se suficientemente fundamentada na 

necessidade de suspensão do benefício, uma vez que o apenado não soube usufruir da maneira 
adequada da benesse concedida, vindo a cometer novo delito (e-STJ, fl. 1414).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA40755564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 21/03/2024 18:27:19
Código de Controle do Documento: f994c3da-78cd-4aa7-892e-eebc54d8544b



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0384127-8 AREsp 2.488.798 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00147626620058090051  147626620058090051  509766769  
50976676920238090000

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEYNER ROBERTO ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEYNER ROBERTO ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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